










com a utilização da PNAD como instrumento
privilegiado, uma vez que seu objetivo é a pro-
dução de informações básicas para o estudo do
desenvolvimento socioeconômico do País. Antes
de pensar na elaboração de um Inquérito Nacio-
nal de Saúde, achamos, contudo, que se deve ex-
plorar mais seriamente a possibilidade de con-
templar a saúde no questionário base.
Pode-se argumentar com o IBGE que a parte
de emprego e renda da PNAD está superdimen-
sionada, até por fatores históricos ligados ao nas-
cimento da pesquisa. Vejamos um exemplo: a
PNAD tem pergunta sobre ocupação até para
quem não trabalhou no último ano e pode não
ter trabalhado nos últimos quatro anos!
Além disso, reforçando a idéia da realização
de inquéritos domiciliares, achamos que estes de-
vem também ser pensados como ferramenta útil
para verificar se as informações dos sistemas ad-
ministrativos estão melhorando ou não para nos
orientar onde intervir com maior vigor para a
melhoria desses sistemas.
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Na condição de gestor federal do Ministério da
Saúde entre 1997 e 2002, tive a oportunidade de
apoiar e participar, com o decidido suporte fi-
nanceiro e com a visão estratégica da Secretaria
Executiva daquele órgão, da retomada de várias
pesquisas sobre saúde comandadas pelo Institu-
to Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE,
para nós considerado o órgão oficial com exce-
lência para a execução dessas tarefas e com o qual
poderíamos obter retratos da situação e recons-
truir séries históricas de interesse para os pes-
quisadores e para o planejamento das ações do
Ministério.
É interessante retomar esse tema não somen-
te para o devido registro histórico, mas para mos-
trar o que movia o ministério no apoio a essas
pesquisas: de um lado, ao recuperar a Pesquisa
de Assistência Médico-Sanitária – AMS (realiza-
da em 1998 e 2002, após um longo intervalo que
vinha desde 1992), pretendia-se conhecer a situ-
ação e a evolução da capacidade produtiva ou
oferta dos serviços de saúde do País. De outro, os
suplementos saúde da Pesquisa Nacional por
Amostra de Domicílios – PNAD (também reali-
zados em 1998 e 2002/2003) permitiriam anali-
sar, entre outros, a situação e a evolução do aces-
so e da utilização dos serviços de saúde pela po-
pulação, vale dizer, a demanda.
De forma complementar, foram apoiadas as
ações do IBGE para a execução da Pesquisa de
Orçamentos Familiares – POF de 2002/2003 e da
Pesquisa Nacional de Saneamento Básico de 2000,
além do financiamento das ações para estabele-
cer a Rede Nacional de Informações em Saúde –
RNIS e a Rede Interagencial de Informações em
Saúde – RIPSA. Todas essas iniciativas amplia-
vam as possibilidades de se dispor de mais e me-
lhores informações sobre o sistema de saúde na-
cional.
Além dos estudos e avaliações que essas pes-
quisas possibilitaram nos anos seguintes, cabe re-
gistrar que, pelo menos, as pesquisas de 1998 ser-
viram de suporte para a tomada de decisões e
para o desenho de algumas ações do ministério
(não me refiro as de 2002/2003, pois somente ser-
viriam de insumos ao próximo governo). De fato,
só para citar alguns exemplos, a partir da pes-
quisa PNAD 1998 foi possível identificar a pre-
cariedade do acesso da população aos serviços
odontológicos, que serviu de base para a tomada
de decisão de incluir equipes de saúde bucal no
Programa Saúde da Família. No caso da AMS, foi
possível utilizar parcialmente a de 1998 para a
tomada de decisão sobre novos investimentos, e
a de 2002 seria uma base importante para pro-
por um conjunto de investimentos que serviri-
am de suporte à implantação da Norma de As-
sistência Médico Sanitária – NOAS, pois permi-
tiria cotejar os resultados da AMS com as pro-
postas que adviriam do Plano Diretor de Regio-
nalização – PDR e do Plano Diretor de Investi-
mentos – PDI de cada Estado. O que se pensava é
que esse conjunto de informações seria suficien-
te e adequada para preparar uma nova etapa do
Projeto Reforsus – Projeto de Reforço à Reorga-
nização do SUS que, em sua primeira versão (de
1996), havia atendido simplesmente às deman-
das das Comissões Intergestores Bipartite – CIBs,
sem que existisse nenhum mecanismo de avalia-
ção pelo Ministério.
Ressaltados os méritos dessas iniciativas, vou






a ótica do gestor como do pesquisador. No caso
das decisões sobre investimentos em rede física
– unidades de saúde e equipamentos –, a AMS
tem um papel a desempenhar, pelo menos, como
uma base de dados que serve de ferramenta para
o Ministério da Saúde poder discutir as deman-
das de Estados e municípios. Permite, ainda, exa-
minar a compatibilidade da produção de servi-
ços com a rede instalada. É claro que as informa-
ções da AMS não são suficientes, pois as decisões
de investimento são extremamente dinâmicas
(utilizando recursos municipais, estaduais e fe-
derais, com gastos diretos, por emendas parla-
mentares ou por convênios) e, com o advento da
NOAS – e seus respectivos PDRs e PDIs –, pro-
vavelmente as demandas adquiriram maior cre-
dibilidade e   maior probabilidade de acerto. De
qualquer maneira, ela é fundamental para os es-
tudos, análises e planejamento, pois além das
possibilidades     assinaladas, capta outras dimen-
sões da oferta de saúde como o tipo e natureza
das unidades, a quantidade e o perfil dos recur-
sos humanos, o modo como operam essas uni-
dades (serviços próprios, terceirizados, etc.) e
assim por diante. Nesse sentido, e considerando
que os investimentos relevantes em saúde têm um
período de maturação relativamente longo, a
AMS deveria ser realizada de dois em dois anos,
coincidindo com os suplementos saúde da PNAD,
que poderiam ser realizados a cada quatro anos.
Desta forma teríamos,  a cada intervalo de qua-
tro anos, a possibilidade de examinar as condi-
ções da oferta e da demanda em saúde para to-
dos os Estados e para o Distrito Federal.
No caso dos suplementos saúde da PNAD,
além da periodicidade indicada, creio que ela de-
veria se aprofundar sobre o tema do acesso. Com
algumas perguntas adicionais seria possível fe-
char o cerco sobre as condições de acesso, uma
informação fundamental para se conhecer o de-
sempenho do sistema de saúde do ponto de vista
do atendimento às necessidades ou, pelo menos,
da demanda da população. Com o questionário
atual não se sabe, por exemplo, nem a distância,
nem se a unidade de saúde procurada pertence
ou não ao município do informante. No caso dos
medicamentos, não se sabe se a pergunta refere-
se ao acesso aos medicamentos na unidade de saú-
de na qual o informante foi atendido ou ao aces-
so gratuito por qualquer meio, e nem mesmo o
tempo que esperou para obter o medicamento.
As perguntas também deveriam se referir à se-
qüência do atendimento inicial tais como o acesso
aos exames complementares, tratamentos e in-
ternações, e o tempo decorrido em cada um dos
casos. Sem essas informações, não se tem o qua-
dro completo das facilidades ou dificuldades do
acesso a todos os níveis de complexidade do sis-
tema, fundamentais para o planejamento dos in-
vestimentos e das ações, ao mesmo tempo em que
não mostra o panorama da integralidade previs-
ta pelo sistema de saúde nacional. Aliás, creio que
essa seja uma falha fundamental do suplemento
saúde da PNAD que, provavelmente, coincida
com um dos principais problemas de nosso sis-
tema de saúde, embora desconhecido pelos estu-
diosos de forma ampla – a não ser por estudos
de caso isolados – exatamente pela ausência de
dados consistentes.
Não obstante esses esforços dos últimos anos,
concordo com os autores – seja na anterior con-
dição de gestor, seja na atual e permanente con-
dição de pesquisador – que não dispomos de um
sistema nacional de informações em saúde que
possa compatibilizar os dados dos diversos siste-
mas com os inquéritos domiciliares, o que difi-
culta uma avaliação mais adequada do sistema
de saúde nacional. Entendo, como conseqüência,
que os suplementos saúde da PNAD deveriam
permitir, pelo menos, a estimação dos dados para
os maiores municípios ou grandes regiões em
cada Estado. Por outro lado, a Pesquisa Nacional
de Saúde, tal como proposta, deve complemen-
tar e integrar esse esforço. Um comitê, que deve-
ria aproveitar a experiência da RIPSA, integrado
por gestores e pesquisadores, é uma medida ne-
cessária para promover a integração das bases de
dados rumo a um sistema nacional de informa-
ções mais amigável. E os recursos financeiros,
como amplamente demonstrado pelas experiên-
cias anteriores, das quais participei, são facilmen-
te mobilizáveis pelo Ministério da Saúde, con-
tando com a parceria do IBGE, devendo constar
do Plano Plurianual – PPA do Governo Federal
para que se assegure o cronograma de pesquisas
que for estabelecido.
